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* * *
- Abre a reunião o Sr. Gilmaci Santos.

* * *

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - (Áudio indisponível até este momento)... com a finalidade de ouvir o Sr. Felipe Salto, secretário estadual de Planejamento e Gestão, que irá prestar contas do andamento de sua gestão, bem como demonstrar e avaliar o desenvolvimento de ações, programas e metas daquela secretaria, em atendimento ao Art. 52-A da Constituição do Estado de São Paulo. 

Neste momento, eu quero anunciar a presença dos nobres pares, dos nobres deputados Dirceu Dalben, nosso vice-presidente desta comissão, Alex Madureira, Dra. Damaris, Adalberto Freitas, Enio Tatto, o nosso líder de Governo, Vinicius Camarinha, e solicito à secretaria... Dirceu Dalben é o primeiro, é o nosso vice-presidente. Solicito à secretaria a leitura da Ata da reunião anterior. 

O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pela ordem, deputado Dirceu Dalben.

O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Solicito a dispensa da leitura.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - É regimental. Havendo acordo, então, está dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. Convido, neste momento, a tomar posse - já está aqui ao meu lado - o Sr. Secretário Felipe Salto, para tomar assento aqui, e de imediato já passo a palavra para Vossa Excelência. 

Fique à vontade. Muito obrigado pelo convite, muito obrigado por aceitar participar, mais uma vez, aqui da Comissão de Finanças. Segunda vez que o senhor está aqui com a sua equipe esse ano, cumprindo aqui a Constituição Estadual, trazendo dados, números, que são muito importantes, não somente para os deputados, com certeza. Nós estamos aqui, daqui a pouco, ao vivo para a TV, para toda a população do estado de São Paulo, então ficamos muito contentes, muito felizes. 

E também, sabendo, com certeza, anunciar números aqui extraordinários pelo nosso estado. Muito obrigado, Felipe. Fique à vontade, a palavra é sua. E, senhores - desculpe -, vamos combinar aqui, Srs. Deputados: o secretário fala, a dinâmica pode ser essa se os senhores concordarem, fazer a apresentação dele e depois os nossos deputados farão as suas perguntas, os seus comentários. 

Como sempre, os deputados membros efetivos da comissão: dez minutos; não efetivos, convidados e suplentes: cinco minutos. Combinado? Perfeito, então. Felipe, por favor. 

O SR. FELIPE SALTO - Boa tarde a todos. Em primeiro lugar, cumprimentar o nosso presidente, o deputado Gilmaci, e, em nome dele, cumprimentar todos os deputados e deputadas aqui presentes, também a nossa equipe da Secretaria da Fazenda e Planejamento - falando aqui do Tomás Bruginski, que é o nosso secretário executivo, e em nome dele toda a equipe que está aqui. 

O Luiz Marcio Souza, subsecretário da Receita; o José Paulo Neves, chefe de gabinete; o Tsung, que está ali à esquerda, que nos ajudou a preparar esses números e, há bastante tempo, presidente, ajuda os secretários, assessora os secretários nessa matéria dos relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal. Tem um passador de slides aqui ou alguém vai passando? Pode passar.

Então, só para lembrar que nós estamos apresentando o Relatório de Gestão Fiscal, que é, talvez, o principal informativo previsto na Lei Complementar nº 101, de 2000, que é a Lei de Responsabilidade Fiscal. O Relatório de Gestão Fiscal, junto com o Relatório Resumido de Execução Orçamentária, o Balanço Anual e outros informativos da LRF, servem justamente para prestar contas ao Parlamento, aos órgãos de controle, particularmente ao Tribunal de Contas do Estado.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Desculpe, Felipe, só para anunciar também a presença do deputado Delegado Olim. 

O SR. FELIPE SALTO - Sim. Prazer, deputado. Cumprimentar também o Marcos Chicaroni, presidente do Sinafresp, que está aqui presente também, agradecer pela presença.

 A Lei de Responsabilidade Fiscal foi bastante, digamos assim, dilapidada ao longo do tempo - desses 22 anos de existência -, mas é motivo de orgulho, não só para esse governo, mas para todos os governos desde a gestão do saudoso governador Mário Covas, o fato de a gente ter uma responsabilidade fiscal permanente. 

Se a gente comparar todas as gestões desde 95, o estado de São Paulo nunca teve problemas que outros estados, infelizmente, tiveram, de ter que pedir recurso para a União, de pedir para entrar em um regime de recuperação fiscal, de renegociar dívidas e que tais. Claro que sim, a gente se beneficia quando vêm medidas do Supremo, ou leis complementares, ou outro tipo de legislação aprovada pelo Congresso, mas nunca São Paulo precisou desse tipo de coisa, o que é motivo de orgulho. 

Tanto é assim que eu vou mostrar que nós vamos entregar a gestão do governador Rodrigo Garcia e do ex-governador João Doria - vale citar também o ministro Henrique Meirelles, que eu tive a honra de suceder aqui no cargo de secretário da Fazenda - números que são realmente muito bons. Nós vamos deixar um caixa que pode chegar a 33,7 bilhões de reais no fim deste ano. Isso representa algo como quatro folhas mensais, incluindo ativos e inativos. É muita coisa. 

Eu desafio a encontrar um outro estado, entre os 26 estados mais o Distrito Federal, que tem uma situação relativa tão boa quanto a que São Paulo está deixando para o governador eleito Tarcísio de Freitas que, diga-se de passagem, pelas sinalizações que vêm dando, certamente fará uma gestão de continuidade nesse aspecto da responsabilidade fiscal, o que me parece o bastante de salutar. 
Então, eu dividi a apresentação nessas partes que estão aí no sumário. Primeiro, falar um pouco dos indicadores mais gerais, receitas, despesas, resultados fiscais, incluindo o resultado primário, a conta de juros, os demonstrativos de limites. A Lei de Responsabilidade Fiscal impõe uma série de limites, por exemplo, de pagamento de gastos de pessoal em relação à receita corrente líquida, dívida consolidada e dívida consolidada líquida em relação à receita corrente líquida. 

Nós vamos mostrar que, pelo último relatório, a última fotografia, que é essa na qual se baseia a nossa apresentação, os dados são muito positivos e essa situação deve persistir até o dia 31 de dezembro. 

Vou colocar também, na parte final, que é a última parte, essa “Avanços e desafios”, um pouco do que nós temos feito na Secretaria da Fazenda em matéria de melhorias da gestão, a questão dos benefícios tributários, que o Tribunal de Contas do Estado corretamente pega no nosso pé há muito tempo e que nós temos aí alguns avanços importantes para serem registrados nisso. 

Mas também os desafios, porque o ano que vem vai ser um ano desafiador, não só para o governo federal, mas também para os governos estaduais e municipais. Tenho dito que mesmo se o Alan Greenspan, que talvez seja o economista mais famoso, assumisse o Ministério da Fazenda, a dívida do Governo Federal em relação ao PIB no ano que vem cresceria. 

Por quê? Porque nós estamos com uma taxa de juros de quase 14% em termos nominais. Se a gente descontar a inflação esperada de seis, sete por cento, é uma taxa real de juros de sete por cento. Quer dizer, a dívida necessariamente vai crescer no ano que vem em relação ao PIB. Essa dinâmica, em maior ou menor grau, perpassa todos os estados, e também os municípios, porque esse componente macrofiscal acaba afetando todos os indicadores econômicos e os indicadores que nós vamos discutir aqui da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Mas em que pese esse cenário desafiador, alguns estados têm uma condição muito melhor para enfrentar esse cenário desafiador do que outros. O estado de São Paulo talvez tenha a melhor situação dentre todos os entes federados pelos números que eu vou mostrar agora. Nessa tabela inicial, e esse material fica à disposição de quem quiser consultar, inclusive todos os detalhamentos, etc., a equipe pode fornecer mais números, mas essa apresentação, desde já, fica franqueada, mas essa primeira tabela mostra que o resultado primário, no segundo quadrimestre de 2022, encerrou em quase 22 bilhões. 

Na primeira linha da tabela, 21,97 bilhões. No primeiro quadrimestre, tinha ficado em 19,6; no fechamento de 2021, 41,9; então nós tivemos uma redução em relação ao fim do ano passado. Mas é um superávit primário realmente impressionante, porque a meta fixada na Lei de Diretrizes Orçamentárias aprovada nesta casa era uma meta de 13,3 bilhões de reais. Então nós vamos encerrar o ano com uma situação em que os investimentos vão estar, muito provavelmente, em linha com a estimativa otimista que a gente fez, digo, o governo atual fez quando foi elaborada a Lei Orçamentária Anual para 2022, e com uma situação fiscal de equilíbrio. 

Quer dizer, estamos cumprindo a meta de resultado primário, que é receita menos despesa sem considerar o gasto com juro e as receitas não primárias, as receitas financeiras, cumprindo o limite de pessoal, naquela linha no meio da tabela, pessoal executivo, a gente pode ver que no segundo quadrimestre nós estamos com 37,6% de pessoal em relação a receita corrente líquida, muito abaixo do que preconiza a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Agora, o dado para o qual eu quero mais chamar a atenção, sobretudo para quem está nos acompanhando aqui que não é especialista no tema, é o da dívida pública. Nós vamos entregar uma dívida consolidada líquida de 114% da receita corrente líquida. É a menor dívida da série histórica do estado de São Paulo, desde que os indicadores da Lei de Responsabilidade Fiscal foram cristalizados ou consolidados como a principal métrica para se avaliar a evolução das finanças públicas, esse é o menor nível de endividamento que o estado de São Paulo já teve: 114% da receita corrente líquida.

E o Tesouro Nacional, a partir dos informes que nós mandamos recentemente, já deu um veredito de que para o ano que vem, se São Paulo quiser, pode contratar uma dívida adicional de 13,8 bilhões, quer dizer, quase 14 bilhões o novo governo poderá contratar, se quiser, em operações de crédito, etc., etc. Há um excesso de oferta. Nós vemos isso diariamente na Secretaria: o BID, a própria CAF, que é a Comunidade Andina de Fomento, o Banco de Desenvolvimento da América Latina, e outras instituições, o próprio BNDES. Há um excesso de oferta. Por quê? 

Porque os bancos querem emprestar, e os organismos multilaterais, para quem tem condições fiscais e financeiras adequadas. E ter condições fiscais e financeiras adequadas é mostrar que sistematicamente consegue ter um volume, uma dinâmica, de arrecadação suficiente para cumprir com seus compromissos. É por isso que esse indicador e esse número é o mais importante. No primeiro quadrimestre de 2022, e eu estive aqui com os senhores apresentando um pouco desses números na última vez em que fiz apresentação aqui na Comissão, presidente, o número era 120 por cento. 

Então em quatro meses nós já derrubamos de 120 para 114 por cento, cumprindo uma trajetória que já vem com o meu antecessor, com o ministro Meirelles, que também tinha como essência da sua gestão a responsabilidade fiscal como uma diretriz permanente. Muito bem. O caixa, que é sempre uma variável muito lembrada para fazer julgamentos e avaliações sobre as contas do governo, está ali no finalzinho da tabela, se chama “disponibilidade de caixa bruta”, quando a gente olha o total, incluindo as receitas que são vinculadas, nós estamos falando de algo como 85 bilhões de reais. Será que não dá para pedir para o pessoal parar um pouco de martelar aqui atrás?

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Desculpa, secretário. Eu já pedi para alguém verificar. Mas vê de novo com a assessoria, por gentileza. É uma obra, eu sei, mas está difícil até para os senhores ouvirem aí, não é? Dá uma segurada, por favor. Raiete, por favor, vê isso para a gente. Eu já pedi para alguém dar uma olhada. A obra aqui atrás, as pessoas estão batendo muito forte aqui, está difícil para o secretário falar e para os deputados e as demais pessoas aqui ouvirem. Só pedir para dar uma segurada, por gentileza.

O SR. FELIPE SALTO - Obrigado, presidente.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Eu já havia pedido, mas vê se consegue para mim. O Olim vai resolver esse problema. Quer esperar um pouco?

O SR. FELIPE SALTO - Não. Vamos continuando. Aproveitar para cumprimentar o nosso líder, Vinicius Camarinha, que está me acompanhando aqui, como fez da outra vez, sempre gentil. Como eu falava, o caixa é muito positivo. Nós vamos terminar com 85 bilhões, incluindo as vinculações. Se você pegar só aquilo que é tesouro, que é um caixa mais realista, digamos assim, aí vai terminar o ano possivelmente entre 30 e 33,7 bilhões. Em um cenário mais otimista, 33 ponto sete.

De modo que é um cenário suja fotografia é muito positiva. É claro que na parte final, como eu já antecipei, eu vou falar um pouco dos riscos e desafios. Mas é preciso divulgar com bastante clareza que a herança que esse governo deixa, o governo Rodrigo Garcia, é uma herança que eu classificaria como bendita. É um conjunto de indicadores econômicos e fiscais que se pegar qualquer analista independente, como eu já fui antes de assumir a Secretaria da Fazenda, vai classificar como uma situação fiscal de equilíbrio e de relativa tranquilidade.

Nessa tabela agora a gente olha só para as receitas. Então, as receitas totais, incluindo o ICMS, o ITCMD, IPA, os royalties do petróleo, todas as receitas que o Estado arrecada, nós estamos apresentando janeiro a agosto contra o mesmo período do ano passado um crescimento real, isto é, descontando a inflação de 7,7 por cento. Se pegar só as receitas correntes, 7,1%, e se pegar só o ICMS, que é o nosso imposto mais importante, é um crescimento na casa de 4%, 3,8% acima da inflação. 

Então, é um desempenho fruto não só de um contexto em que a inflação ajudou, nós fizemos uma conta na Secretaria, deputado Tatto, que mostra o seguinte: que 60% desse desempenho que a gente viu nos últimos três, quatro anos, teve a ver com fatores estruturais em São Paulo - atividade econômica, indústria - e 40% tem a ver com preço, com inflação. 

Isso se repete também em alguns estados, e mesmo no caso da União, e esse é um dos fatores que no ano que vem vai representar algum risco, porque essa ajuda camarada da inflação, que aparece do lado da receita vez por outra, some rapidamente quando você tem o Banco Central aumentando os juros, como aumentou, o efeito do lado da receita vai sumir, porque a inflação já desacelerou e já está desacelerando, e do lado da despesa tem um efeito defasado, deputada Damaris, porque a inflação acaba corrigindo a peça orçamentária. 

Veja, nós estamos elaborando aí aquilo que deve ser a peça orçamentária modificada, a partir da proposta original que foi enviada, e nós já estamos observando isso. Quer dizer, as despesas vão crescer com essa influência defasada da inflação elevada e a receita já não vai mais contar com essa ajuda da inflação. (Palmas.)

Por isso é preciso ter presente que qualquer contratação de gastos novos, correntes, etc, deve ser sempre sopesada em relação a esses fatores estruturais, que têm a ver com a inflação, com o nível de renda e emprego e com a própria atividade econômica do Estado. O fato é que o dado importante a destacar nesse quadro das receitas é que ao longo de 2022 nós seguimos com um desempenho muito positivo do ICMS. Do lado das despesas, como eu já vou mostrar, nós tivemos um destaque muito grande para o investimento, e o resultado primário de 13,3 bilhões, que é a meta prevista para o ano, não só foi superado na avaliação quadrimestral do RGF, do Relatório de Gestão Fiscal, que agora nós apresentamos a V.Exas., mas também até o final do ano deve ser cumprido com facilidade.

Nesse gráfico, a gente pode ver um pouco a composição da economia paulista, porque ele traz o ICMS por setor de atividade econômica. A linha vermelha é indústria, cerca de 39%, depois outro pedaço importante que é comércio e serviços, e preços administrados 21 por cento. Então, esse gráfico eu gosto de mostrar, porque ele evidencia uma certa resiliência da nossa arrecadação em relação a outros estados. 

Como nós temos uma atividade econômica muito pujante, e há explicações históricas para isso etc., e também de medidas de gestão e de práticas de gestão, mas o fato é que essa resiliência nos ajuda muito a passar por momentos de crise. Não é demais lembrar que nós tivemos recentemente o período da pandemia que levou a uma necessidade de busca de recursos. Por isso que o programa de ajuste fiscal, como ficou conhecido aqui em São Paulo, foi fundamental. 

O governo enfrentou custos políticos para fazer esse programa, mas o fato é que nós conseguimos garantir recurso suficiente para a área da Saúde. Se fosse depender só das transferências do governo federal não teria sido suficiente para fazer frente a esses gastos todos necessários, e o fato é que o desempenho da nossa arrecadação com essas necessidades atípicas de fazer medidas de ajuste, aqui e acolá, vem sendo bastante positivo ao longo dos anos aí nesse gráfico, pelo menos, desde 2018. 

Passando para o lado das despesas, as despesas totais de janeiro a agosto contra o mesmo período do ano anterior, 9,6% ali na primeira linha de crescimento real. E eu destaco o crescimento dos investimentos. Se vocês olharem na parte final da tabela, os investimentos estão crescendo a 132,5%, 130% de crescimento dos investimentos. Não tem estado nenhum, nem mesmo a União que apresente um indicador tão positivo em termos de dinâmica de investimento. 

Isso significa não só que nós colocamos muita coisa no pipeline em termos de obras a partir de contratos de financiamento que foram firmados, eu mesmo, só nos meus sete meses de gestão assinei três contratos novos para Metrô, para limpeza do rio Tietê, uma série de iniciativas importantes, mas também a execução, porque se a execução estivesse lenta nós não teríamos aí uma taxa de crescimento superior a 130%, o que é bastante singular. É um sinal de que o estado de São Paulo tem conseguido avançar bastante. 

Um dado que eu gosto de mostrar, é que no biênio provavelmente nós vamos encerrar com investimento na casa de 50 bilhões. O governo federal mandou uma peça orçamentária para o Congresso Nacional que prevê um investimento para o ano que vem de 22,4 bilhões; 22,4 bilhões é menos do que o estado de São Paulo vem investindo, mas o governo federal tem dívida, ele emite títulos públicos. O estado de São Paulo não tem essa possibilidade desde a aprovação da Lei Complementar 9.496, em 1997, que foi uma medida adequada, diga-se de passagem, mas que acaba, passados já 25 anos, restringindo a atuação de alguns estados, que como São Paulo, teriam condições de emitir títulos próprios, porque têm condições fiscais, financeiras para isso. 

Claro que essa é uma medida estrutural que precisaria ser discutida com mais vagar, mas o fato é que é muito complicado a gente ter um tratamento homogêneo para regiões e estados que são muito diferentes. 

Você pega Pernambuco, por exemplo, para comparar com São Paulo, com o Acre, com Minas Gerais ou com Santa Catarina, o tratamento do ponto de vista das regras fiscais é exatamente o mesmo, mas não deveria ser, deveria haver algum grau de liberdade para a tomada de financiamento para o investimento e o desenvolvimento mais agressivo, no bom sentido da palavra, para estados que, como São Paulo, têm indicadores como esses que eu estou apresentando. 

Para colocar números, não só de taxa de crescimento, os investimentos de janeiro a agosto ficaram em nove bilhões, pelo que nós estamos vendo na tabela. No ano passados, no mesmo período, 3,5 bilhões de modo que uma taxa real de 130,7%. Só as inversões financeiras, que são um tipo particular de investimentos, um crescimento de 169,3%, levando a um crescimento total de 132,5.

No gráfico do próximo slide, é mais visual essa dinâmica, né? Aqui nós estamos pegando o orçamento fiscal da seguridade social mais as chamadas estatais não-dependentes e controlando pela inflação, colocando tudo a preços de agosto de 2022 em bilhões de reais. Então, veja as duas últimas barrinhas ali, se a gente pegar de janeiro a agosto de 2021, o total era 7,4 bilhões, incluindo a fonte tesouro, incluindo as operações de crédito, deputado Olim, as demais fontes e as estatais não-dependentes, de 7,4 foi para 13 bilhões. 

Então, é um desempenho bastante positivo dessa variável que nós, economistas, enaltecemos sempre, porque é uma variável que está ligada ao crescimento econômico. É claro que gastos com pessoal são muito importantes, inclusive aproveito para fazer um parêntese: nós temos uma medida importante tramitando nesta Casa, que deveria ser aprovada com celeridade, que é a mudança do teto do governador, porque isso afeta diretamente o salário da elite burocrática do estado de São Paulo.

Eu atesto que, nesses meses em que eu tenho trabalhado, desde o dia 25 de abril até agora, o trabalho desses servidores - muitos deles estão aqui nessa fileira - é excepcional, é uma dedicação ímpar ao Serviço Público paulista, ao governo do estado, às políticas públicas. Falo particularmente dos auditores fiscais da Receita Estadual, mas também dos procuradores do estado, que são duas carreiras que, no fundo, acabam carregando toda a administração pública e eu vejo isso, deputado Tatto, quando a gente vai discutir as ressalvas e as recomendações do TCE.

O TCE fica no nosso pé diariamente, e eles têm uma burocracia bastante bem-paga, bastante bem-estruturada, como deve ser um órgão de controle, e sempre estão nos cobrando as respostas, as colocações. Isso tem de ser feito de uma maneira detalhada, quer dizer, as chamadas contas do Governador são olhadas com lupa, e é nosso dever responder a isso.

Então, o que eu tenho feito desde de que eu assumi, é chamar todas as secretarias àquela mesa que os senhores conhecem ali, da sala principal da Secretaria da Fazenda, e cobrar de cada uma das secretarias todas essas explicações. Se não fossem os nossos servidores que estão aqui - eu destaco dois: a Emilia Ticami e o Roberto Yamasaki, que cuidam pessoalmente de olhar cada uma dessas respostas - nós certamente teríamos problemas com o Tribunal de Contas do Estado.

É por isso que eu uso esse espaço para enaltecer a burocracia do estado e dizer que essa medida - e não só essa, nós precisamos, e eu já disse isso para o governador Rodrigo Garcia, direi também quando tiver a oportunidade, para o governador eleito, Tarcísio de Freitas, nós precisamos de uma reforma do RH do estado, senão o estado de São Paulo não vai mais ter esses indicadores positivos que nós temos apresentado... Não tem investimento se não tiver pessoal, não tem política pública de Saúde, de Educação e de Segurança se não tiver pessoal.

Muito bem, feito esse parêntese, que acho importante justamente neste dia em que a matéria está pautada, eu volto aos dados de investimentos, e veja, mesmo quando a gente seleciona apenas o orçamento fiscal da seguridade social, tirando as estatais não-dependentes, também a evolução é impressionantemente: nós mais que dobramos o nível de investimento, de 4,1 para 9,5 bilhões, como vocês podem ver pelo gráfico.

No gráfico C.5 também, mais um dado importante é quando a gente soma todas as fontes. Olhando a preços de agosto e agora pegando a série histórica também desse mesmo período, de janeiro a agosto, a gente observa que o nível de 2022 volta a padrões lá de 2014/2015. Então esse dado faz cair por terra, talvez despencar por terra, toda aquela argumentação que se viu de certos players ao longo da campanha eleitoral do que o estado de São Paulo estava diminuindo investimento. 

Ao contrário: nós estamos aumentando e de maneira acelerada, e essa dinâmica certamente vai ser mantida porque no pipeline de investimentos, todos os investimentos só que estão previstos no metrô, se forem todos executados em quatro anos, aumentam em 40% a atual malha metroferroviária, o que é uma coisa impressionante. Você passa de 100/105 quilômetros para 140/145. 

Então tudo isso está contratado a uma montanha de financiamento disponível; o caixa elevado; a dívida pública é bastante baixa e está em trajetória de queda; ano que vem nós vamos ter restrições, sim, porque o crescimento econômico do país deve ser mais baixo em razão da taxa de juros, em razão do ajuste fiscal no âmbito federal, que vai ser necessário, mas São Paulo está preparado, né? 

Eu sempre brinco que é como aquela fábula da cigarra e da formiga - pode passar para o  próximo slide - em que, durante o verão, a cigarra ficou cantando, e nós fizemos ajustes, mas fizemos ajustes e fizemos investimento, então, quando chega o inverno, que vai ser ano que vem, a gente tem caixa, tem poupança corrente, como nenhum estado tem, e tem recursos acumulados que podem se transformar em políticas públicas, como vem se transformando nos últimos anos.

Esse gráfico C.7 traz um pouco das informações que são sempre olhadas de maneira detalhada pelos parlamentares, e com razão, porque o deficit da Previdência, ou a chamada insuficiência previdenciária, ainda preocupa bastante, mas é uma situação que está, digamos, sob controle. Nós temos feito as coberturas necessárias, do ponto de vista dos recursos do Tesouro, e o regime de Previdência não corre nenhum tipo de risco. 
Próximo slide. O relatório de gestão fiscal também chama muito a atenção e pede que os estados, a União e os municípios tenham o cuidado de mostrar a evolução do resultado primário. Às vezes, a gente fica se perguntando: por que não o resultado total, que inclui a despesa com juros? Esse também é importante, mas o resultado primário, a palavra “primário” significa aquilo que não tem contrapartida. 
Por exemplo, se o estado de São Paulo toma um financiamento com um banco internacional, ele vai ter uma receita, mas ele tem uma contrapartida, ele assumiu uma obrigação, ele vai ter que pagar o empréstimo e vai ter que pagar os juros. A União, por exemplo, se emite um título público, ela vai ter a receita, mas contratou uma obrigação junto com essa receita, vai ter que pagar aquela pessoa física ou aquela instituição financeira que comprou o título público, mais os juros. Isso é uma receita financeira.

Então, de uma maneira simplificada, o conceito de primário é aquilo que não tem contrapartida. A receita do ICMS, por exemplo, vem da atividade da fiscalização, da arrecadação do imposto etc., não tem uma contrapartida, por isso é chamada de receita primária. O mesmo raciocínio vale para despesa primária. 
Então a ideia de olhar a receita primária e a despesa primária é porque é um resultado que fica livre desses efeitos dos juros, por assim dizer, mas também do lado da receita, das receitas chamadas financeiras, aquelas que têm contrapartida. 
O nosso superávit primário é fantástico. Na coluna “2022”, janeiro a agosto, esse dado já tinha aparecido, mas aqui, como a tabela é mais focalizada, dá para ver melhor, em 2022, de janeiro a agosto, 21,96 bilhões. Arredondando, 22 bilhões de reais. A meta anual na LDO é 13,3, então nós estamos cumprindo com folga os resultados e isso é motivo de orgulho para o estado de São Paulo. 
E não só o fiscal pelo fiscal, não é motivo de orgulho porque nós estamos fazendo caixa, estamos gerando um resultado, é motivo de orgulho porque eu acabei de mostrar o dado de investimento em que nós estamos aumentando em 130% e fazendo o resultado fiscal responsável. Então, a combinação dessas duas coisas é como o governador Rodrigo Garcia sempre diz, que é a combinação da responsabilidade fiscal com responsabilidade social, com desenvolvimento econômico e do setor produtivo. 
Os dados de dívida, agora também mais focalizados do que naquela tabela inicial, mostram que no segundo quadrimestre a dívida consolidada, ou também conhecida como dívida bruta, lá na última coluna, na primeira linha, última coluna, 147,2 por cento. Se nós observarmos o primeiro quadrimestre, 153, então continuamos mantendo trajetória de queda. Lá no final de 2020, terceiro quadrimestre, era 198,9. Então nós temos reduzido sistematicamente a dívida bruta. 
E quando a gente olha a dívida consolidada líquida, que é o principal indicador, na linha azul clara ali da tabela, nós passamos de 166,5% da receita corrente líquida, lá em 2020, para 113,6. Arredondando, 114% da receita corrente líquida, muito distante do limite fixado na Lei de Responsabilidade Fiscal, de 200%.
No gráfico, fica mais clara ainda essa evolução. Nós chegamos a ter, em 2003, 2004, mais de 220% de dívida consolidada líquida sobre a RCL, sobre a receita corrente líquida, e hoje não só nós estamos numa trajetória de queda, como estamos no menor nível da série histórica, como eu introduzi a minha fala, 114% contra aqueles 220, 224% lá em 2003, 2004. 
Isso significa que vai ficar para sempre nessa trajetória? Não, nem é bom que seja assim. Eu sempre costumo dizer que dívida pública é uma coisa boa, deputado Dirceu, porque ela financia política pública, desde que você seja um bom pagador. Então se a dívida estiver financiando o investimento, ótimo. 
Inclusive pode ter períodos em que você aumenta temporariamente a dívida, até porque a receita que está no denominador dessa relação, dessa razão, pode aumentar mais rapidamente ou menos rapidamente, pode ter queda por razões que fogem do controle da gestão de plantão. 
O importante é que a gente tenha uma trajetória sustentável e que respeite aquela linha cinza que está no gráfico, que é o limite da Lei de Responsabilidade Fiscal. E, como vocês podem ver aí, nós estamos respeitando com uma folga enorme, o limite é dois, nós estamos em 1,14. Ou, em termos percentuais, 200%, vis-à-vis, 114 por cento.
Passando para a despesa de pessoal, que é outro tópico fundamental que o relatório de gestão fiscal deve sempre trazer para cumprir os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa de pessoal, o total da despesa líquida com pessoal, naquela linha no centro da tabela ali, na linha azul turquesa, ali, não azul claro, total da despesa líquida com pessoal, 83,4 bi, que representa 37,6% da receita corrente líquida. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal traz dois limites, o chamado limite prudencial, que é o 46,5%, e o limite máximo, que é 49 por cento. Nós estamos com 37,6, então há uma folga na despesa com pessoal, o que inclusive avaliza ajustes e recomposições que precisarão ser feitos.

A medida que eu acabo de defender aqui há alguns minutos, da mudança do teto, que afeta fortemente o salário da burocracia paulista, principalmente da elite burocrática, no bom sentido, que é aquela que realmente acaba tocando a gestão e a administração do estado, o efeito é 1,7 bi. Se a gente colocar 1,7 bi nesses 83,4 bi, nós ainda vamos ficar muito distantes do limite da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Quer dizer, é um disparate esse tipo de crítica que se ouve por aí, de que seria fiscalmente irresponsável você aprovar qualquer tipo de medida que recompusesse o salário dos servidores. É coisa de quem não está fazendo conta. Então é fundamental a gente olhar para esses dados, com todo o respeito, porque eles podem ajudar também a qualificar o debate aqui, na Assembleia Legislativa. 

Eu acho que em uma democracia é fundamental que a gente compreenda bem que existe uma coisa que na literatura de ciência política a gente chama de “checks and balances”, que são os freios e os contrapesos entre os Poderes. 

Então, nós estamos vindo aqui, a Secretaria da Fazenda, toda a nossa equipe, prestar contas aos parlamentares, porque nós queremos mostrar quais foram os efeitos das medidas tomadas. Da mesma forma, os senhores vão nos cobrar, “olha, essa despesa está acima do limite, esse gasto devia estar maior, esse devia estar menor, e isso e aquilo”. Muito bem. 

Olhando também agora a evolução da despesa de pessoal - pode passar para o próximo -, fica ainda mais claro no gráfico que os limites estão sendo cumpridos. Nós já tivemos, em um período recente, momentos em que o limite máximo do Executivo foi até superado, mas, nesse momento, não só o limite máximo de todos os Poderes, mas o limite máximo do Executivo, e o limite prudencial, estão sendo tranquilamente observados. 

Se a gente inclui todos os Poderes, não só o Executivo, qual é o total do gasto de pessoal em relação à receita corrente líquida? Por que é sempre em relação à receita corrente líquida? Porque não adianta eu falar um número ao vento - 5 bilhões, 10 bilhões, 20 bilhões -, eu preciso mostrar esse número em relação àquilo que o estado é capaz de gerar de renda, de receita, de atividade econômica.

Então, a receita corrente líquida é o indicador por excelência que a própria Lei de Responsabilidade Fiscal elegeu. No caso de todos os Poderes, nós estamos com 44,14%, bem abaixo do limite que está lá em cima, que é de 60%. Muito bem, vamos em frente.   

Aqui tem um quadro-resumo das operações de crédito, vamos chamar assim, desembolsadas, né? Todas as obras que já foram amplamente divulgadas e que nós estamos executando. Podem ver que as instituições que eu mencionei aparecem nessa tabela, e são instituições que têm realizado operações com São Paulo, que acompanham os nossos dados.

Assim como a gente faz esse tipo de apresentação, obrigados por lei, aqui na Assembleia Legislativa, a gente também recebe, por exemplo, o BNDS, recebe os organismos multilaterais, para prestar contas, eles querem saber como está evoluindo a dívida pública, se há risco de solvência, se não há. Pela própria oferta de crédito que a gente observa quando recebe essas visitas, e essa disposição de emprestar para o estado de São Paulo... A gente observa que, também pelas avaliações externas, o estado é bem visto e bem classificado. 

Um número para isso: quando a gente olha ali no finalzinho da tabela, o volume de operações de crédito, dividido pela receita corrente líquida, 0,6%, e o limite na Lei de Responsabilidade Fiscal é 16%. Então, nós estamos, também sob esse aspecto, bastante bem. 

Por fim, nesta parte final eu quero também prestar contas daquilo que eu falei na reunião passada quando estive aqui, que foi uma série de promessas que eu fiz aqui, no sentido de avançar com medidas institucionais que pudessem ajudar, por exemplo, a melhorar o nosso processo de concessão de benefício tributário, de avaliação desses benefícios, de relacionamento com o Tribunal de Contas do Estado, uma série de avanços também no aspecto da avaliação dos gastos públicos e da execução financeira e fiscal do estado. 

Claro que ainda tem muita coisa por ser feita - o período é curto, obviamente, que nós estamos aqui à frente da Secretaria -, mas eu destaco aqui, para que fique registrado, e até para a gente poder receber sugestões, críticas, avaliações, de como aperfeiçoar, o que certamente será muito útil para o governo que assume a partir de janeiro de 2023. 

O primeiro é a Resolução nº 51, do secretário da Fazenda, que é uma resolução que colocou, definitivamente, no papel, o processo de avaliação dos pedidos de benefício tributário. Nós fizemos um levantamento, e o José Paulo Neves que está aqui teve um papel fundamental nisso, de todos os pedidos que havia na Secretaria, e descobrimos 252 pedidos. 

Os pedidos chegam pelos mais diversos canais, e é natural que seja assim, pelos secretários, pelos deputados, por representantes e por associações. Qual é a nossa prática? Nós fazemos reuniões com todos que nos procuram, fazemos atas das reuniões, presidente, registramos os pedidos, avaliamos e abrimos o expediente para tudo aquilo que chega em termos de pedidos, que vai ser analisado tecnicamente. 

No aspecto da Secretaria da Fazenda, todas as decisões são fundamentadas nessas análises técnicas. Para isso que nós instituímos uma reunião semanal, que nós chamamos de reunião de pauta tributária, e nessa reunião de pauta tributária nós reunimos o staff da Secretaria, principalmente, da Receita Estadual, para avaliar esses pedidos, já com a análise técnica da área jurídica, da área de fiscalização e da área econômica da Receita Estadual.

Claro que isso passa também pelo gabinete do subsecretário, Luiz Marcio Souza, que está aqui, que também ajudou na confecção dessa Resolução nº 51, depois vem para a tomada de decisão do secretário e, por fim, submetido ao crivo do governador. A decisão da concessão de um benefício, da renovação, é eminentemente política, o que nós estamos tentando fazer aqui é melhorar o processo que depende da área técnica. A decisão sempre será de quem teve voto: os senhores que têm voto, e no caso do Executivo, o governador do estado.

Então, a Resolução nº 51 foi um grande avanço ao me ver. Esses 252 expedientes nós estamos dando vazão a eles e dando respostas. Fizemos uma força tarefa na Receita Estadual e, mais uma vez, destaco o trabalho dos auditores fiscais da Receita Estadual, estamos desovando esse estoque, de modo que, agora, considerando os novos pedidos, mais esse estoque, nós estamos reduzindo o estoque mês a mês.

Se mantivermos esse ritmo, em três ou quatro meses a gente zera aquele estoque de pedidos passados, e consegue dar atenção aos novos pedidos que vão chegar, e vão chegar. Por quê? Porque nós estamos em meio a uma guerra fiscal, que já passou do nível que se poderia classificar como predatória. É uma guerra fiscal que ninguém mais sai ganhando. Alguns estados têm a ilusão de que saem ganhando.

 Eu recebi, outro dia, um empresário do setor de sucos, aliás, com um projeto muito interessante, e coisas consistentes. A gente consegue perceber rapidamente quando a proposta é consistente, e quando não é. 

O fato é que ele dizia o seguinte: “Minas Gerais está oferecendo benefício, e São Paulo não der, nós vamos embora para Minas Gerais”.

Falei: “Muito bem. Vá embora então para Minas Gerais. Daqui a um ano, o senhor vai bater de novo aqui na porta de São Paulo, porque Minas Gerais está quebrado”.

A dívida de Minas Gerais está crescendo sem parar. Claro que a culpa, o governador lá coloca na Assembleia, porque não teria aprovado o regime de recuperação fiscal. Mas a verdade é que é dívida estoque. Se eu tenho um estoque de dívida, alguém fez alguma coisa no passado, em termos de fluxo, que levou essa dívida a crescer. 

Quer dizer, receita menor do que a despesa, de maneira sistemática, o que acaba alimentando a dívida. Mas isso é problema de Minas Gerais. Eu estou preocupado com São Paulo. Porque nós estamos no meio dessa guerra fiscal. E, de fato, perdemos algumas empresas, em setores diferentes, para Santa Catarina, para Minas Gerais, para Pernambuco, para Goiás. 

Só que nós temos uma estratégia de defesa, em que a gente consegue manter a responsabilidade fiscal, e atuar pontualmente, concedendo benefícios. Ou, como se chama no Confaz, no conselho dos secretários de fazenda estaduais, a cola, copiando algum benefício de algum estado da mesma região, para tentar conter esses danos.

Como São Paulo tem uma atividade econômica muito positiva, tem uma infraestrutura que não se compara à de outros estados, tem uma produtividade do trabalho também maior que a dos outros estados, nós temos conseguido, até agora, competir de uma maneira civilizada. Sem exacerbar esses instrumentos da guerra fiscal, que outros estados usam de maneira irresponsável até, eu diria. 

Só que esse quadro só vai piorar. Por isso é urgente que a gente tenha uma reforma tributária que leve definitivamente a tributação do ICMS para o destino. 

Porque aí acabaria esse quadro, em que você tem, por diversas razões, pelo fato de se recolher na origem e no destino, a possibilidade de se conceder crédito outorgado, redução de base de cálculo, redução de alíquota, que acaba levando a distorções alocativas. 

Por exemplo: por que a Jeep foi se instalar em Pernambuco? Não é porque Pernambuco ofereceu um programa industrial, de investimentos, de infraestrutura. É porque Pernambuco fala o seguinte: “Venha aqui que eu te dou 95% de crédito quando você vender o carro para São Paulo”. 

Não há Cristo que aguente competir com isso. E São Paulo não pode fazer a mesma coisa, porque São Paulo é muito maior do que a economia de Pernambuco. Então, claro que os incentivos que estão postos, eles levam a essa atitude por parte de cada um dos estados. 

Mas, o que falta, e resolveria esse problema em definitivo, seria uma reforma tributária digna desse nome. Claro que isso não depende só do Governo de São Paulo, que pode pensar sobre isso, fazer reflexões, e levar sugestões ao Congresso, ao governo federal. 

Mas o que São Paulo pode fazer, desde já, e nós estamos tentando fazer, é ter uma estratégia diante desse quadro de exarcebação da guerra fiscal. Por isso que é tão importante a Resolução nº 51, a avaliação dos processos de pedidos de benefícios. E uma segunda etapa, a avaliação “ex-ante” e ex-post” dos pedidos de benefícios. 

Quer dizer, um benefício que nós concedemos, para o setor têxtil, gerou resultado em termos de renda e emprego? Hoje nós não temos ainda todos os elementos para responder isso. E, de fato, é uma coisa difícil de responder. A literatura vem avançando nessa direção. 

O governo federal recentemente criou num núcleo chamado CMAP, que é um Centro de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas, que vem produzindo estudos interessantes. 

E a boa novidade que eu trago aqui também, é que nós, na Receita Estadual, criamos, dentro do Dept, que é o Departamento de Estudos de Política Tributária. e já mostramos para o conselheiro Roque Citadini também, lá no Tribunal de Contas do Estado, que é o relator das contas do governador nesse momento, de 2022. 

E ontem também, na visita do diretor geral de contas do secretário geral, Sérgio Rossi, na Secretaria da Fazenda, também tivemos a oportunidade de mostrar um sistema de avaliação que vai estar baseado em indicadores. 

Até dezembro, agora, os dois primeiros indicadores vão estar já publicados. Nós estamos reunindo informações, bancos de dados, para poder avançar nos outros indicadores dentro desse programa de avaliação. 

Muito bem. Outras frentes de avanço, eu destaco o Cearif, que é o Comitê Executivo de Avaliação e Acompanhamento das Receitas e Indicadores Fiscais. 

Esse Comitê tem se reunido mensalmente. Hoje nós temos uma projeção de receita que sai desse colegiado. Não sai da cachola do secretário, que pode até ter as suas avaliações sobre o quanto a receita vai crescer num determinado período. Mas agora o dado oficial sai do Cearif. 

Quando os senhores forem discutir agora, eventualmente, a proposta modificativa do Orçamento para o ano que vem, o número da receita vai ser esse, que vai sair do Cearif. E nós temos todas as atas das reuniões lá. Então isso é um processo que, se for perenizado, e acho que será, porque isso foi feito por meio de resolução da secretaria, ajuda a melhorar muito a transparência e a qualidade do sistema de gestão das contas públicas do Estado.

Outro avanço foi o sistema de custos. Isso, quando eu cheguei, em abril, eu me deparei com um projeto, que tem a participação, também de consultoria, mas que está sendo conduzido pelo Tesouro Estadual, aqui representado pelo Roberto Yamazaki e pela Emília Ticami. Que é uma ferramenta poderosíssima do ponto de vista da gestão. Nós já temos resultados do sistema de custos para a área da Educação, para a área penitenciária, e para a área de Desenvolvimento Social. 

No último slide, eu vou mostrar um exemplo de como essas ferramentas podem ajudar na tomada de decisão. Por exemplo, se eu devo colocar mais dinheiro para construir prédio de escolas, se eu preciso aumentar o salário de professor, se eu preciso aumentar os recursos orçamentários que vão para a merenda. Para dar aqui o exemplo da Educação. 

Porque esse sistema de custos vai permitir comparar se uma escola lá da avenida Rangel Pestana, que tem um custo per capita muito alto, produz um resultado condizente, do ponto de vista do Ideb, ou de algum outro indicador de resultado da Educação. 

Tudo isso está acontecendo, na Secretaria da Fazenda. Não depende só do secretário, depende de toda essa equipe que está aqui, e das pessoas que estão abaixo dele também, trabalhando e avançando nessas agendas que eu considero estruturais.
Muito bem. Particularmente sobre benefícios fiscais, eu já falei um pouco e antecipei, mas a Resolução 51 é o principal avanço. Nós estamos ainda gestando uma segunda resolução, que ou ficará como sugestão para próxima gestão, ou faremos ainda até o final do ano, estamos discutindo. Nós já estamos em plena transição, então é importante que se considerem aí as indicações do novo governo, mas é uma resolução que cria a Comissão de Avaliação de Benefícios Tributários. 

Aquelas reuniões que eu mencionei, semanais, de pauta tributária, em que se avaliam os pedidos de benefícios, seriam também institucionalizadas, formalizadas por meio da CABT - Comissão de Avaliação de Benefício Tributário. Outras medidas, e acho que nós não podemos deixar de falar, porque esse é um tema que também passa pelos senhores, são na área do chamado crédito acumulado do ICMS. 

Qualquer país civilizado que tem um regime de IVA, que é o imposto sobre o valor adicionado ou valor agregado - como é o ICMS, aliás... O ICMS é uma espécie de IVA, só que ele é recolhido na origem e no destino, o que só acontece aqui, que gera todas as distorções que eu acabei de explicar da guerra fiscal. Mas todo país civilizado que tem um IVA tem também um regime automático de devolução de créditos para os contribuintes, o que não acontece aqui. 

Agora, São Paulo avançou muito, e avançou muito neste período recente, na sistemática de devolução de créditos para os contribuintes, que era uma reclamação antiga. Nós tínhamos uma previsão de devolução de créditos de um bilhão, e vamos entregar entre 1,5 e 1,7 bilhão até o final de 2022, a partir das medidas que nós tomamos, e foram várias medidas.

Uma delas já vem da gestão do ministro Meirelles, e o Luiz Márcio é o artífice disso, que é o chamado ProAtivo, que é um programa que ajuda a sistematizar a liberação desses créditos acumulados. A outra foi uma espécie de automatização que nós criamos a partir da regulamentação do Nos Conformes. O Nos Conformes, que é um programa de conformidade tributária, tinha já a classificação A+, B, etc., mas nem o contribuinte achava que tinha vantagem de ser A+, nem os nossos auditores fiscais tinham segurança para liberar o crédito automaticamente ou reconhecê-lo a partir da classificação A+. 

Então nós chamamos o setor produtivo para dialogar, presidente, com as associações, principalmente da indústria de transformação, e chegamos a uma regulamentação e um bom termo sobre essa regulamentação. Agora os créditos são liberados, claro, seguindo os critérios, de maneira automática para aqueles contribuintes que são relativamente mais... que estão em maior regularidade do que os seus pares. Claro que isso não afasta a atividade ultranecessária e importantíssima da fiscalização, que vai continuar a ocorrer, inclusive, em alguns casos, a posteriori.

Vamos em frente. Ainda na gestão fiscal, eu já mencionei o Cearif, o sistema de custos. Nós temos outras duas medidas que estão em andamento na Secretaria, mas envolvem também outras áreas do governo, que são o Plano de Revisão de Gastos, as chamadas “spending reviews”, como conhecidas na literatura de orçamento, e o Plano Fiscal de Médio Prazo.

O Guilherme Tinoco, que está lá no fundo, também nosso assessor, que está cedido do BNDS aqui para a Secretaria da Fazenda, que ajudou a formular esses projetos que estão em andamento também e estão sendo discutidos junto com a Secretaria de Orçamento e Gestão.

Muito bem. Agora, só para terminar, presidente, já sei que já me estendi, mas eu quero mostrar um pouquinho do que o sistema de custos é capaz de fazer, até para que a gente possa ter apoio aqui da Assembleia. Nós temos financiado essas atividades do sistema de custos por meio de recursos do BID, dentro do Profisco, já na segunda versão o Profisco. 
E o BID, na última visita em que fez aqui à Secretaria, ficou bastante convencido de que estamos no caminho certo quando ele viu os resultados que eu vou mostrar no slide seguinte. Neste gráfico, eu não sei se dá para tirar... Está no PDF aí ou está no PowerPoint? Está no Powerpoint? É porque essa tela preta está cobrindo o gráfico, mas esse gráfico basicamente mostra o seguinte: no eixo vertical, o Ideb, que é um dos indicadores de avaliação da Educação; e, no horizontal, no eixo X, está aparecendo o custo unitário. 

Então, no quadro preto, dá para ver o exemplo de uma escola, por exemplo a Escola Estadual República da Bolívia, escola regular. Custo unitário: 427,25 reais. O Ideb, 7,1; alunos matriculados, 609. Qual a posição no ranking do Ideb? Quarto lugar. Em termos de custo, 29º; no custo unitário, 20º; e assim por diante. 

Então eu consigo comparar cada bolinha dessa no gráfico. Cada ponto no gráfico é um conjunto, é um par de dados que mostra o Ideb e o custo unitário, o Ideb e o custo unitário. E aí eu consigo ver quais são as escolas que custam muito pouco, que estão aqui para esquerda, e que têm um Ideb alto, e as escolas que estão lá na ponta, que custam muito caro do ponto de vista do custo unitário e têm um Ideb relativamente baixo.

E por que isso é importante? Porque isso, na mão do gestores - nós apresentamos recentemente para a Secretaria da Educação -, é uma ferramenta poderosíssima, porque eu posso usar isso para ir pontualmente naquela escola e ver o que está acontecendo, tanto na que está indo muito bem, ou seja, que tem custo baixo e que tem resultado muito bom, quanto na que está indo mal. As intervenções podem ser muito mais cirúrgicas do que o gestor dentro do gabinete fazendo megaprogramas que vão custar muito caro e que podem não necessariamente ter o resultado esperado.

O SR. ENIO TATTO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pela ordem.

O SR. ENIO TATTO - PT - Sem ser deselegante com o secretário, mas já sendo, a preocupação é que, às 16 horas e 30 minutos, se abrir o plenário, a gente acaba a reunião aqui. 

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Nós estamos na última folha do slide.

O SR. ENIO TATTO - PT - Obrigado.

O SR. FELIPE SALTO - Já vou terminar, deputado Tatto, desculpe aqui me estender, mas este é o último slide. Nós temos que lembrar que temos sofrido neste ano também uma série de efeitos de legislações que foram aprovadas pelo Congresso Nacional, a exemplo da Lei Complementar nº 192, 194, e mesmo a Emenda Constitucional nº 123. 
Todas essas legislações federais tiveram consequências aqui para o estado de São Paulo. Nós conseguimos incorporar todas essas decisões que obrigatoriamente os estados tiveram que adotar, como é o caso, por exemplo, da redução de alíquota para os combustíveis. Gasolina, por exemplo, tivemos que baixar de 25 para 18, porque a Lei Complementar nº 194, que é uma lei federal, incidiu sobre a nossa lei estadual.

Então, nós informamos aos contribuintes quando a alíquota passou a ser limitada à chamada alíquota modal, de 18 por cento. Isso tem custos. Nós temos aí uma estimativa de perdas, em termos anuais, de 13,7 bilhões. Parte disso vem sendo compensado por meio de uma ação, a ACO que está na mão do ministro Alexandre de Moraes, e que deu uma decisão favorável, no sentido de que nós devíamos ter as devidas compensações por parte da União.

Então, era isso que eu gostaria de apresentar. Prestando contas aqui não só daquilo que está estritamente circunscrito ao previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, no âmbito do Relatório de Gestão Fiscal, mas também das ações que nós temos tomado, que iniciamos, que estão em andamento, algumas já concluídas, e que espero que possam ser úteis aí para o nosso debate. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Obrigado, secretário. Vamos neste momento passar a palavra de imediato aos deputados inscritos. Primeiro escrito para falar dez minutos, V. Exa., deputado Dirceu Dalben. 
O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Sr. Presidente, nobres deputados, pessoas que acompanham aqui a reunião, Sr. Secretário, minha fala é rápida. Quero aqui parabenizar a sua equipe, parabenizar V. Exa., mesmo superando aí a Covid, onde todos nós sofremos, o Brasil, o mundo, o estado de São Paulo. 

Nós vemos aqui que o estado de São Paulo tem liquidez. Um estado organizado, equilibrado, é claro. Temos muitos desafios ainda pela frente. Diferente do que em outros estados da federação, a Assembleia legislativa de São Paulo foi parceira em todo o momento do Poder Executivo, aprovando medidas que até em um primeiro momento trouxeram algum desgaste, não só ao governo do estado, mas também a esta Casa, mas verificamos e entendemos que foi necessário, e hoje a gente vê um estado com liquidez, e onde, segundo os dados, e o senhor informou, teremos em saldo, se permanecerem esses indicativos, quatro folhas de pagamento para um próximo governo, que assume com um estado equilibrado, organizado, e com mais de 30 bilhões para investimento.

Outra questão importante que o senhor colocou aqui. Mesmo com redução de ICMS, com algumas legislações, em especial a do combustível, o estado de São Paulo conseguiu superar, e está com os números positivos. Com relação ao teto de gasto, com a folha de pagamento, aumentando o salário do governador, que é o limite de salário dos servidores públicos, o senhor informa que nós teremos 1,7 bi de despesa a mais. 

Queria, Sr. Secretário, que o senhor pudesse esclarecer um pouco mais a mim. Não só a mim, mas aos demais. Não só para este deputado, mas para os demais. Esse 1,7 bi é com todo o quadro de servidores que terão o seu salário melhorado com esse aumento do salário do governador? Isso é para o primeiro ano? Para os próximos exercícios, o senhor acredita que não terá prejuízo para a nova gestão, se nós aprovarmos essa matéria? 
Encerro mais uma vez parabenizando a sua equipe. Sabemos que há vários servidores de carreira, que estão aí há várias gestões, fazendo um trabalho para manter o estado de São Paulo um dos poucos estados, como eu disse e repito, com liquidez, com as finanças em dia, com investimento e deixando um caixa soberbo para a próxima gestão.

Meu muito obrigado. Era isso no momento. 
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Os senhores preferem todos falarem e depois de responder? Responde individual, não é? Pode responder, por favor.

O SR. FELIPE SALTO - Cumprimentar o deputado Dirceu. Agradecer pelas observações, pelos comentários e pelos elogios também à nossa equipe, e dizer o seguinte. A despesa estimada é de 1,7 bi, em termos anualizados. Pode variar de um ano a outro. A estimativa para o ano que vem é essa. 
A minha avaliação é de que isso não traz nenhum tipo de prejuízo do ponto de vista da responsabilidade fiscal, pelos indicadores que nós mostramos, o fato de o limite estar muito distante daquilo que nós efetivamente estamos gastando, em porcentagem da receita corrente líquida. Essa medida beneficia várias carreiras - por exemplo, a dos policiais e a dos auditores fiscais -, e nesse 1,7 bi já está contemplado esse desdobramento. Inclusive, ativos e inativos. 
Então, caso o projeto seja aprovado, o que eu espero que aconteça, a iniciativa é da Assembleia Legislativa, o impacto que nós calculamos é de 1,7 bilhão, que seria plenamente ajustável à Peça Orçamentária que está em tramitação aqui na Casa. 
O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Deputado Enio Tatto.

O SR. ENIO TATTO - PT - Cumprimentar o secretário Felipe Salto, cumprimentar todos os funcionários, os deputados e V. Exa., presidente. Eu vou ler algumas perguntas aqui que foram elaboradas pela nossa assessoria, começando com a Lei Complementar nº 194, que reduziu o ICMS da energia elétrica, Comunicação e Transporte. 
O governo paulista está tendo perda de receita com a aplicação da Lei Complementar nº 194? Está recebendo compensação por essas perdas, e em que valor? Se houve perda de arrecadação, qual será o impacto para a Educação, universidade e Saúde? 
A Assembleia Legislativa acabou com o confisco dos aposentados e pensionistas. Qual o valor que foi confiscado desses servidores de 2020 a 2022? Como o governo pretende devolver esse dinheiro aos servidores públicos? Se existe essa previsão. Mesmo porque isso só foi tomado depois, aprovado aqui no dia 25 de outubro, depois das eleições. E isso, o deputado Dalben sabe muito bem - o que a gente ouviu em todo o estado de São Paulo, nas audiências públicas. Deputado Gilmaci. “Pauta o 22, Gilmaci”.

No segundo quadrimestre de 2020, o governo paulista aplicou 44,39% nos gastos com pessoal frente à receita corrente líquida. Em 2021, apenas 39,9%. Agora, no segundo quadrimestre de 2022, chegou a 37,6%. Vossa Excelência já falou sobre isso. Quais os motivos dessa redução com gastos com pessoal? O governo calculou o impacto dos gastos com terceirizados, especialmente das organizações sociais, no gasto com pessoal? Quanto somou o gasto com pessoal das empresas terceirizadas de 2020 a 2022? 

As disponibilidades de caixa no final de 2021 somavam 46 bilhões. Em agosto de 2022, este valor chegou a 51,36 bilhões, um crescimento de 4,48 bilhões - 9,6%. O secretário poderia... Quais os motivos que levam a esse crescimento da disponibilidade de caixa, às vésperas das eleições? 

E a última pergunta, sobre o impacto do Orçamento de 2023 com reajuste dos subsídios. Primeiro, parabenizá-lo pela forma como colocou. Talvez o presidente da Casa e os líderes da Casa, deputado Gilmaci, devessem ter chamado o secretário para explicar isso no Colégio de Líderes para todos os deputados, para todos os líderes partidários. Porque a gente ouve falar o governador atual e o futuro. E eles não se colocam a respeito disso. Talvez uma boa explicação como essa que a gente está tendo hoje ajudasse na aprovação deste PL, ao qual a gente é favorável, nós da bancada do Partido dos Trabalhadores. É necessário, sim, ter esse reajuste. 

E, secretário, tinha outras perguntas aqui, mas, pelo tempo, eu não vou falar. Apenas colocar o seguinte: vendo o senhor colocar a situação do governo do estado de São Paulo, eu, como petista, fico falando: por que o Haddad não ganhou este estado, hein? Está muito fácil de governar. Na vida real, o problema é diferente. 

E eu vou falar algumas coisas: hoje de manhã, teve uma reunião no Hospital do Grajaú, na minha região. Hospital estadual, que é gerido pelo Sírio Libanês. Eu não participei; meus assessores participaram. Uma das preocupações, lá, era de pedir emenda parlamentar para comprar equipamentos e bancar as despesas do Hospital do Grajaú. 

O estado fechou cerca de oito a nove prontos-socorros de hospitais estaduais regionais, como o do Hospital do Campo Limpo, o HGIS, de Itapecerica da Serra, de Franco da Rocha. As pessoas não entendem por que tem que fechar o pronto-socorro. Se qualquer entidade ou uma prefeitura fizer um cadastro, hoje, para receber um lote de “Leve Leite”, demora um ano para ser atendido, para conseguir 200 litros de leite. 

Se fizer um cadastro para receber cestas básicas, a Secretaria de Assistência Social demora um ano para ver se aceita o cadastro. Se você for a um pronto-socorro, tanto do município como no estado, ou num hospital estadual, não tem remédio; está faltando até dipirona. Não estou inventando; é só ir a um lugar na periferia e verificar isso. 

Se fizer um pedido do “Bom Prato” num momento de crise, de fome - aqui no estado de São Paulo, não estou falando no Brasil -, é uma lerdeza, uma demora enorme para implantar o “Bom Prato”, mesmo que tenha sido prometido bastante no estado de São Paulo pelos candidatos ao governo. O Iamspe está uma calamidade, os hospitais que cuidam dos servidores públicos. Porque o estado tirou dinheiro do Iamspe. 

Se você for a uma escola, principalmente na periferia, mas em todo o estado de São Paulo, é uma calamidade a situação das escolas estaduais. Estou falando tudo isso porque essa é a vida real da população do estado de São Paulo. E o senhor vem aqui - e eu não vou falar que não é verdade - e fala que o estado tem 32 bilhões em caixa. Como é que tem 32 bilhões em caixa, tinha 56 no ano passado, e a população vive com esses problemas tão emergenciais, que mexem com a vida do dia a dia da população? 

Como é que reduziu tanto a folha de pagamento, e o funcionalismo público cobrando aumento de salário? Agora cobrando aumento do teto, de forma justa. E por que não se aumentou, por que o atual governador, o governador que ganhou não se coloca claramente defendendo o aumento de teto, o que ajudaria muito os deputados desta Casa a votarem o aumento do teto?

Então, o que a gente percebe é o seguinte: passa uma ideia de que o estado está muito bom, está muito legal, dinheiro em caixa, tudo organizado, mas a população sofrendo, e sofrendo de coisas básicas. Eu estou colocando algumas coisas pontuais, mas essa é a realidade da população do estado de São Paulo. Se você andar no estado de São Paulo todo, igual a nós andamos, fazendo audiência pública, um dos maiores problemas são as estradas no estado de São Paulo. Se você tem tanto dinheiro em caixa assim, tem como explicar para a população por que não pega um pouco desse dinheiro e resolve esses problemas tão emergenciais, por exemplo, de remédio para a população do estado de São Paulo? No mais, parabenizar o secretário Meirelles e o senhor, agora, são bons secretários.

O SR. ALEX MADUREIRA - PL - Pela ordem, presidente.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Pela ordem, deputado. 

O SR. ALEX MADUREIRA - PL - É possível me inscrever, presidente?

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Sim, espere só o secretário responder. Por favor, secretário.

O SR. FELIPE SALTO - Primeiro, cumprimentar o deputado Enio Tatto, agradecer pelos comentários e, também, pela comparação, porque é uma honra ter sucedido o ministro Meirelles e pegar uma boa herança que ele deixou e ter, eventualmente, colocado um tijolinho a mais na gestão fiscal, financeira e orçamentária do estado. 

São muitas perguntas, e todas, a meu ver, importantes, porque de fato a gente fica olhando os números e a frieza das tabelas não condiz muitas vezes com o sentimento que a gente tem quando vai visitar as escolas, os hospitais, os postos de saúde. Eu sou do interior de São Paulo, conheço bem o interior, Laranjal Paulista, que é uma cidade pequena, 25 mil habitantes. Fui criado lá e conheço bem também São Paulo capital. 

E na Secretaria da Fazenda, fiz questão de, dentro da minha circunscrição, digamos assim, das minhas atribuições, visitar todas as nossas unidades regionais. Visitei as 18 unidades regionais - Araçatuba, Marília, Sorocaba, Osasco, as regionais da Capital -, e de fato há uma disparidade muito grande entre essas regiões, e os problemas são diversos. 

São Paulo é gigantesco. É claro que nunca se deve justificar aquilo que não está indo bem, mas eu acho que nós temos que enaltecer que houve um avanço extraordinário ao longo das últimas gestões, com o mesmo partido, com o PSDB, que tem essa marca da responsabilidade fiscal. 

Começando do fim para o começo, o caixa elevado não significa que nós estamos entesourando recursos. Ao contrário, o investimento está aumentando 130%, a despeito de termos um caixa elevado. Inclusive, uma das ideias que eu dei para o Yamazaki, para a equipe, é que a gente bolasse - o Josué Pellegrini também está participando disso, o Tomás Bruginski, o Eduardo Carneiro - um fundo de estabilização fiscal, justamente porque nesses momentos, ou nesses casos, a gente observa uma falta de recurso para uma determinada política pública.

Se eu tivesse um fundo de estabilização fiscal, esses recursos que estão no caixa, parte deles, poderiam ser eventualmente utilizados - claro que a gente teria que ter uma regra para não dilapidar o fundo - para investimentos, para esse tipo de política pública escolhida ou selecionada por um comitê. Então, eu acho que dá para avançar nisso, sim. 

Agora, o caixa, por si só, é um selo de qualidade da gestão fiscal. É muito melhor ter um caixa positivo como nós temos, de 33,7 bilhões, do que não ter. Claro, se a gente estivesse com uma dinâmica de gastos sociais e investimentos ruins, concordaria com o senhor, mas não é o caso. Então, acho que é um selo de qualidade da gestão fiscal.

Mas agora, indo pontualmente às perguntas, a Lei Complementar nº 194, de quanto foram as perdas? Nós estamos perdendo, pela apuração mensal, no primeiro mês, 854 milhões; no segundo mês, 900 milhões; e no terceiro, um bilhão. Isso, por uma atuação diligente da Procuradoria Geral do Estado e da nossa Secretaria da Receita Estadual, nós conseguimos que o Supremo Tribunal Federal - ainda que em caráter liminar, por meio de decisão do ministro Alexandre de Moraes - nos desse o direito a fazer as compensações. 

Então, o estado de São Paulo paga à União - em razão da Lei nº 9.496, de 97 - 1,3 bilhões. Com essas compensações, desses números que eu mencionei, nós estamos conseguindo pagar 0,5 bilhões, 500 milhões em média, porque nós estamos tendo essa compensação pelo lado da despesa financeira. 

Então, se a gente tinha de pagar 1,3, paga 500 milhões. Isso significa que nós estamos recebendo, indiretamente pelo lado da despesa, essa compensação. E, os municípios estão sendo devidamente pagos, os 645 municípios do estado recebem os 25% proporcionais à essa compensação, de em média 900 milhões por mês.

E, segunda questão, o confisco. Primeiro, esse nome eu não acho correto. Confisco. Foi colocado, na época, a partir da declaração do chamado déficit atuarial. O déficit atuarial é uma conta que traz a valor presente todos os déficits que vamos ter na Previdência até o infinito, ou melhor, até o último pagamento do último beneficiário previsto na folha e, também, das receitas que o sistema vai ter. 

A gente traz isso, como dizem os economistas, a valor presente, como se o déficit pudesse ser calculado todo hoje, e chega-se à cifra de, no último balanço geral do estado, algo como 880 bilhões. Ele varia muito, porque essa taxa de desconto, para trazer a valor presente, pode variar. Então, fica de 800 bilhões a um trilhão de reais.

O fato é que, ao declarar o déficit atuarial, foi possível cobrar esse tipo de contribuição adicional, uma decisão política, obviamente, que passou pelo Legislativo, que é justificável do ponto de vista econômico e fiscal e foi justificável à época. Assim como, agora, a revogação, também por decisão política, tem custos, óbvio. 

A insuficiência previdenciária, que é de 29 bilhões, vai ser majorada com o fim das contribuições, mas é uma escolha política. Foram sopesados os efeitos positivos e negativos, e adotou-se esse caminho. Não vejo maiores questões em relação a isso. E as contas, inclusive, as previsões para o ano que vem já estão ajustadas a partir dessas mudanças. O limite de...

O SR. ENIO TATTO - PT - Existe algum estudo de devolução desse dinheiro?

O SR. FELIPE SALTO - Retroativo? Não, porque a legislação vigente mandava que se fizesse a arrecadação daquela forma. Agora, a partir do momento em que foi modificada a legislação, a prática passa a ser de não mais recolher esses valores e ponto final.

O caixa, o aumento do caixa vis-à-vis a qualidade dos serviços públicos. Eu já comentei, mas eu acho que uma saída para a gente atender isso que o senhor coloca, e com a sensibilidade que tem, ao visitar todo o estado de São Paulo, traz essas impressões. 

Uma das coisas que a gente pode fazer é o fundo de estabilização. Acho que ajudaria a dar uma percepção melhor para as pessoas, para os parlamentares, para a sociedade como um todo, de que o caixa, na verdade, não é um dinheiro no qual a Secretaria da Fazenda senta em cima, o Tesouro Estadual, mas ele é, na verdade, o resultado de políticas fiscais responsáveis ao longo do tempo. O que temos que ver é se os investimentos estão acontecendo, se os gastos sociais estão acontecendo. E estão. 

Existem problemas? Sim, mas estamos melhorando. Veja: nos indicadores de comparação internacional, se a gente olhar o estado de São Paulo, ou mesmo em relação aos nossos pares aqui, São Paulo está sempre nas primeiras colocações em termos de notas dos alunos. 

“Ah, mas tem muito problema, tem muita escola que tem problema de infraestrutura.” É verdade, e nós temos que avançar, continuar avançando e, talvez, fazer a chamada “avaliação de política pública”, como no último slide que eu mostrei, por meio do sistema de custos, que nos ajudaria muito a melhorar ainda mais e a aproveitar esse resultado da boa gestão fiscal do estado.

Sobre o PL dos subsídios, do subsídio do governador, eu acho que é isso, acho que estamos de acordo que é preciso haver esse reajuste, mas eu complementaria que o governo atual fez, sim, reajustes neste ano que variaram de 10 a 20 por cento para o grosso dos servidores estaduais. 

O que eu acho que agora está em discussão e não anula outras discussões importantes... Nesse aspecto sou muito transparente, porque acho que, com o que tenho conhecido lá da secretaria, dá para falar um pouco do que é o RH do estado, pelo menos lá na Secretaria da Fazenda. Tem sete carreiras diferentes na secretaria, com os salários mais diferentes. Tem os APOFPS, tem os auditores fiscais, tem os Tefes, que são os técnicos da Fazenda Estadual, tem os oficiais, tem os executivos públicos, tem os comissionados, os comissionados puros. Nós temos os julgadores tributários, os especialistas contábeis. 

Então, tem uma miríade de carreiras que foi sendo criada ao longo do tempo e não houve... Talvez esse tenha sido um pecado importante cometido, mas que tem salvação, de não cuidar direito dessa questão do RH. Isso se repete nas outras secretarias. Eu vejo, porque falta pessoal qualificado na área de Orçamento, nas áreas fins; por exemplo: Saúde, Educação, Segurança, penitenciária, etc. Essa área de RH precisa ser olhada com muito cuidado. Faço essa colocação porque essa necessidade não anula a outra necessidade, que é a de aprovar com celeridade esse projeto que tramita aqui na Casa. 

E falo sem falsa modéstia, do alto dos meus 15 anos de experiência como especialista em contas públicas, seja em consultoria, trabalhando com o ex-ministro Maílson da Nóbrega, seja no Senado Federal, com o senador José Serra, seja na instituição fiscal independente, ou seja aqui na Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, ou nos locais onde também pesquiso e dou aulas, como é o caso do IDP e da Fundação Getúlio Vargas. E digo que é necessário, é importante que a gente faça essa recomposição, porque disso depende a continuidade das políticas de investimento e de gastos sociais e da gestão do estado. 

Por fim, tem aqui uma pergunta sobre gastos com saúde, “Leve Leite”, falta de recursos. Eu acho que essas percepções... É importante a gente receber isso, acho que as críticas ajudam a gente a melhorar e cada uma dessas secretarias responsáveis por esses programas vai receber da minha parte alguns questionamentos para eu entender melhor exatamente do que se trata cada um desses problemas.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Obrigado. Deputado Vinicius Camarinha.

O SR. VINICIUS CAMARINHA - PSDB - Presidente, parabéns pela audiência. Quero saudar os membros desta comissão. 

Eu queria, pela liderança de Governo, saudar o nosso secretário Felipe Salto, toda a equipe que o acompanha e, em breves palavras, parabenizá-lo por esses sete meses de trabalho, afinco, de muita responsabilidade fiscal, muito resultado, em uma área técnica sensível, difícil. 

Como lembrou bem o deputado Dalben, em um momento de crise pandêmica mundial, de muito stress econômico o tempo todo, volatilidade econômica mundial, São Paulo se manteve firme e forte, em uma responsabilidade enorme. Digo aqui que, se há problemas, esses problemas seriam muito maiores se não houvesse essas ações. Seriam muito maiores. 

Temos um Brasil que tem uma dívida social de 500 anos, que não vai ser solucionada em quatro anos. O fato é que estamos avançando. Os números mostram isso, as coisas avançadas, escolas em tempo integral, os programas sociais, os investimentos de infraestrutura, a quantidade de vicinais, rodovias, coisas que nós nunca vimos. Eu, particularmente, em 43 anos, nunca vi tanto investimento como tivemos nesses últimos quatro anos. Tudo isso nos orgulha e fica aqui a minha saudação especial, secretário, a V. Exa., e que seja estendida a toda a sua equipe, a todos os seus companheiros de trabalho. 

Parabéns. Muito obrigado, um grande abraço, presidente.

O SR. FELIPE SALTO - Muito obrigado, nosso líder Vinicius Camarinha. Quero agradecer pelas palavras e pelo apoio que tem franqueado à nossa gestão, ao menos desde que assumi, no dia 25 de abril, a Secretaria da Fazenda e Planejamento.

O SR. PRESIDENTE - GILMACI SANTOS - REPUBLICANOS - Neste momento também quero só agradecer, secretário, ao senhor, a toda a sua equipe, por estar aqui mais uma vez nesta comissão, fazendo aqui os esclarecimentos constitucionais. Mais uma vez, nos traz números que nos enchem de alegria, de orgulho, e temos a certeza de que São Paulo vai continuar no caminho certo, cuidando das pessoas. 

Muito obrigado ao senhor, a toda a equipe, aos nobres deputados Dirceu Dalben, Enio Tatto, Vinicius Camarinha, Delegado Olim... Eu fiz o convite para ele, Enio, e ele acaba de aceitar ser o relator do Orçamento, não é, Delegado Olim? De novo, Olim vai ser o relator do Orçamento. Inclusive desse aditivo que vai chegar aqui. Vejo que estará em boas mãos. 

Parabéns a todos, muito obrigado, e, nada mais havendo a tratar, está encerrada a nossa reunião.

* * *

- Encerra-se a reunião.

* * *

